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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VOTORANTIM S.A 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES - SP137881

PAULO AYRES BARRETO - SP080600
SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO - SP246822

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  ENUNCIADO  DA  SÚMULA
N.  7  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com a finalidade
de afastar a exigência de contribuição previdenciária. Na sentença concedida
parcialmente a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II  -  A  controvérsia  em  discussão  diz  respeito  à  incidência  de
contribuição previdenciária, sobre os valores pagos a título de horas extras e
adicionais de periculosidade/insalubridade, bem como se questiona o teor do
acórdão recorrido quanto à ausência de interesse de agir relativo à incidência
da referida exação sobre o abono pecuniário de férias e à compensação do
indébito somente com tributos da mesma espécie.

III - No que se refere ao montante pago como horas-extras, este
Tribunal Superior fixou a seguinte tese por meio do julgamento do Tema
Repetitivo n. 687: "As horas extras e seu respectivo adicional constituem
verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência
de contribuição previdenciária."

IV - Ademais, a edição da Lei n.  13.485/2017 não culminou na
alteração do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça na tese
transcrita,  tendo  em  vista  que  esta  Corte  Superior  mantém  sólida  sua
jurisprudência por meio de julgados recentes que reafirmaram a legitimidade
da incidência das contribuições sociais após a vigência da referida lei. Nesse
sentido: AgInt no AREsp n.  2.832.214/MS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Segunda  Turma,  julgado  em  13/8/2025, DJEN  de
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19/8/2025-grifado; AgInt no REsp n. 2.023.667/SP, relatora Ministra Regina
Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  13/10/2025, DJEN  de
16/10/2025; AgInt  no  AREsp  n.  2.420.818/RS,  relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.; AgInt no
AREsp  n.  2.088.189/PR,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.

V  -  Outrossim,  não  prospera  a  tese  relativa  à  incidência  de
contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  despendidos  a  título  de
adicional de insalubridade, haja posto o julgamento do Tema Repetitivo n.
1.252, por meio do qual se entendeu pela legalidade da cobrança da exação
sobre  a  referida  parcela  salarial.  Confira-se  a  ementa  do  julgado
mencionado. Nesse sentido: REsp n. 2.050.498/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024.)

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.  ENUNCIADO DA SÚMULA
N.  7  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com a finalidade
de afastar a exigência de contribuição previdenciária. Na sentença concedida
parcialmente a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II  -  A  controvérsia  em discussão  diz  respeito  à  incidência  de
contribuição previdenciária, sobre os valores pagos a título de horas extras e
adicionais de periculosidade/insalubridade, bem como se questiona o teor do
acórdão  recorrido  quanto  à  ausência  de  interesse  de  agir  relativo  à
incidência  da  referida  exação  sobre  o  abono  pecuniário  de  férias  e  à
compensação do indébito somente com tributos da mesma espécie.

III - No que se refere ao montante pago como horas-extras, este
Tribunal Superior fixou a seguinte tese por meio do julgamento do Tema
Repetitivo n. 687: "As horas extras e seu respectivo adicional constituem
verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência
de contribuição previdenciária."

IV - Ademais, a edição da Lei n.  13.485/2017 não culminou na
alteração do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça na tese
transcrita,  tendo  em  vista  que  esta  Corte  Superior  mantém  sólida  sua
jurisprudência  por  meio  de  julgados  recentes  que  reafirmaram  a
legitimidade  da  incidência  das  contribuições  sociais  após  a  vigência  da
referida  lei.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.832.214/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  13/8/2025,
DJEN  de  19/8/2025-grifado;  AgInt  no  REsp  n.  2.023.667/SP, relatora
Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  13/10/2025,
DJEN de  16/10/2025; AgInt no AREsp n.  2.420.818/RS, relator Ministro
Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  8/4/2024, DJe  de
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11/4/2024.;  AgInt  no  AREsp  n.  2.088.189/PR, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.

V  -  Outrossim,  não  prospera  a  tese  relativa  à  incidência  de
contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  despendidos  a  título  de
adicional de insalubridade, haja posto o julgamento do Tema Repetitivo n.
1.252, por meio do qual se entendeu pela legalidade da cobrança da exação
sobre  a  referida  parcela  salarial.  Confira-se  a  ementa  do  julgado
mencionado. Nesse sentido: REsp n. 2.050.498/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024.)

VI - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  julgou  recurso

especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. 

O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  a  demanda,  nos

seguintes termos: 

Em  razão  do  exposto,  CONCEDO  PARCIALMENTE  A  SEGURANÇA  para
reconhecer  o  direito  da  impetrante  em não incluir  na  base  de  cálculo  das  contribuições
previdenciárias  os  valores  pagos  aos  empregados  a  afastados  por  motivo  de  doença  ou
acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento, um terço constitucional de férias e aviso
prévio indenizado. Reconheço, ainda, o direito à compensação, após o trânsito em julgado,
dos valores recolhidos nos 5 (cinco) anos antecedentes à distribuição do feito, nos termos do
artigo 170, do CTN, e da Lei  9.430/96. Tais valores deverão ser remunerados com juros e
correção,  ambos  com  base  na  variação  da  taxa  SELIC,  desde  o  pagamento  indevido
conforme artigo 39, § 4 0 ,  da Lei n.  o  9.250/95. valores recolhidos nos 5 (cinco) anos
antecedentes à distribuição do feito, nos termos do artigo 170, do CTN, e da Lei 9.430/96.
Tais valores deverão ser remunerados com juros e correção, ambos com base na variação da
taxa SELIC, desde o pagamento indevido conforme artigo 39, § 4 0 , da Lei n. o 9.250/95.

Interpostas apelações por ambas as partes, o Tribunal de origem deu parcial

provimento ao recurso fazendário e  à  remessa oficial  para julgar  extinto o feito,  sem

resolução do mérito, em relação ao abono de férias, bem como para determinar "que a

compensação  deverá  observar  o  regime  jurídico  vigente  à  época  do  ajuizamento  da

demanda,  qual  seja,  o  artigo  89  da  Lei  n°  8.212/91, com redação  dada  pela  Medida

Provisória  n°449/2008, convertida  na  Lei  n"  11.941/2009, e  os  artigos  34  e  44  da

Instrução Normativa n°  900/2008, além da regra do artigo 170-A do Código Tributário
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Nacional,  cuja  aplicação  já  havia  sido  determinada"  (fl.  696).  O  acórdão  foi  assim

ementado:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA  -
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO
INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - COMPENSAÇÃO CONFORME O REGIME
JURÍDICO  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  -  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL -  JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA -  APELO DA IMPETRANTE
IMPROVIDO  -  APELO  DA  UNIÃO  E  REMESSA  OFICIAL  PARCIALMENTE
PROVIDOS - SENTENÇA REFORMADA, EM PARTE.

1. O NCPC, conquanto se aplique imediatamente aos processos em curso, não atinge
as situações já consolidadas dentro do processo (art. 14), em obediência ao principio da não
surpresa e ao principio constitucional do isolamento dos atos processuais. Assim, ainda que
o recurso tivesse sido interposto após a entrada em vigor do NCPC, o que não é o caso, por
ter sido a sentença proferida sob a égide da lei anterior, é à luz dessa lei que ela deverá ser
reexaminada pelo Tribunal, ainda que para reformá-la.

2. A inteligência do artigo 195, I, a e 201, § 11, ambos da Constituição Federal, revela
que só podem servir  de base de cálculo para a contribuição previdenciária  as  verbas de
natureza salarial. O artigo 22, I, da Lei 8.212/91, de sua vez, seguindo a mesma linha desses
dispositivos constitucionais, estabelece como base de cálculo da contribuição previdenciária
apenas as verbas de natureza salarial, na medida em que faz menção a "remunerações" e
"retribuir  o  trabalho".  Partindo  dessas  premissas  legais  e  constitucionais,  doutrina  e
jurisprudência chegam à conclusão de que as contribuições previdenciárias devem incidir
apenas sobre as verbas recebidas pelo empregado que possuam natureza salarial. Logo, não
há que se falar em incidência de tal exação sobre verbas de natureza diversa, aí se inserindo
verbas indenizatórias, assistenciais e previdenciárias.

3. Para definir se uma verba possui ou não natureza jurídica salarial pouco importa o
nome  jurídico  que  se  lhe  atribua  ou  a  definição  jurídica  dada  pelos  particulares  ou
contribuintes  e  mesmo  pelo  legislador  ordinário.  É  mister  que  se  avalie  as  suas
características,  único meio idôneo a tanto. O fato de uma norma coletiva (convenção ou
acordo coletivo) afirmar que determinada verba é desvinculada do salário não é suficiente
para desnaturar a sua natureza jurídica. Tal lógica deve ser aplicada para todas as verbas
extra-legais, aí se inserindo aquelas previstas num contrato individual de trabalho ou nos
regulamentos  internos  das  empresas.  É  que  a  obrigação  tributária  é  imposta  por  lei.  É
imperativa. Não pode, portanto, ser derrogada por acordos privados, conforme se infere do
artigo  123  do  CTN,  o  qual  preceitua  que  os  contribuintes  não  podem  opor  ao  fisco
convenções  particulares  que  alterem a  definição  do  sujeito  passivo  tributário,  donde  se
conclui  que  eles  não  podem,  também,  afastar  a  obrigação  fiscal  por  meio  de  tais
instrumentos. Tais verbas podem assumir natureza salarial ou não, a depender da sistemática
de seu pagamento, motivo pelo qual, para se saber qual a sua efetiva natureza, indispensável
a análise de tal sistemática.

4. Inserindo-se tais premissas na análise da discussão dos presentes lutos, conclui-se,
de acordo com o entendimento adotado pelas Egrégias Cortes Superiores, que a contribuição
previdenciária  não  pode  incidir  sobre  valores  pagos  nos  15  (quinze)  primeiros  dias  de
afastamento do empregado doente ou acidentado antes da obtenção do auxilio-doença (STJ,
R Esp repetitivo n° 1 1.230.957/RS, i a Seção, Relator Ministro Mauro Campbell Marques,
ale  18/03/2014) e a titulo de terço constitucional de férias (STF, AgR no AI n° 712880, P
Turma,  Relator  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  D  Je-113  19/06/2009;  STJ,  REsp
repetitivo  n°  1.230.957/RS, ia  Seção,  Relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  D Je
18/03/2014)  e  aviso prévio indenizado (STJ,  REsp repetitivo n°  1.230.957/RS, P Seção,
Relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  DJe  18/03/2014),  mas  deve  incidir  sobre
pagamentos  efetuados  a  título  de  salário-maternidade  (STJ,  R  Esp  repetitivo  n°
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1.230.957/RS, ia  Seção,  Relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  D  Je  18/03/2014),
horas  extras  (STJ,  REsp  repetitivo  n°  1.358.281/SP, ia  Seção,  Relator  Ministro  Herman
Benjamin, DJe  05/12/2014), e adicionais de periculosidade e de insalubridade (STJ, REsp
repetitivo n°  1.358.281/SP, P Seção, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe  05/12/2014;
AgRg  no  REsp  n°  1.486.894/RS, 2  Turma,  Relator  Ministro  Herman  Benjamin,  DJe
16/12/2014).

5. Não integram o salário-de-contribuição os pagamentos a título de abono de férias
na forma dos artigos 143 e 144 da Consolidação das Leis do Trabalho, em face do disposto
no artigo 28, parágrafo 90, alínea "e", da referida lei. E se a lei estabelece que as referidas
verbas não integram o salário-de-contribuição, ausente o interesse de agir, até porque não há,
nos autos, prova no sentido de que a União vem exigindo o recolhimento da contribuição
previdenciária sobre tais pagamentos, ou de que o contribuinte a recolheu equivocadamente.

6. A par disso, mister se faz reconhecer o direito do empregador de repetir, por meio
de compensação, o que foi indevidamente pago a maior, cabendo à autoridade fazendária
realizar a devida fiscalização e posterior homologação.

7. E, conforme entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a compensação
deverá ser realizada de acordo com o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da
demanda, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os
requisitos próprios (REsp repetitivo n°  1.137.738/SP, P Seção, Relator Ministro Luiz Fux,
DJe 01/02/2010; AgRg no R Esp n" 998.419 / MG, P Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe
27/05/2009; ER Esp n" 488.992 / MG, ia Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ
07/06/2004, pág. 156).

8. No caso concreto, a demanda foi ajuizada em 08/06/2010 e, para a compensação, o
regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda era aquele previsto no artigo 89
da Lei n"  8.212/91, com redação dada pela Medida Provisória n"  449/2008, convertida na
Lei  n°  11.941/2009, e  nos  artigos  34  e  44  da  Instrução  Normativa  n"  900/2008, sendo
inaplicável a limitação prevista no parágrafo 3° do artigo 89 da Lei n° 8.212/91, que, antes
do  ajuizamento  da  ação,  já  havia  sido  revogado  pela  Medida  Provisória  n°449/2008,
convertida na Lei no 11.941/2009.

9. Os créditos relativos a contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente ora
reconhecidos  só  poderão  ser  compensados  com contribuições  previdenciárias  vincendas,
pois, apesar de a Lei n° 11.457/2007 ter unificado os órgãos de arrecadação federais, deixou
expresso, em seu artigo 26, que o artigo 74 da Lei n° 9.430/96 - que autoriza a compensação
de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele
órgão - é inaplicável às exações de natureza previdenciária, antes administradas pelo INSS
(AgRg no R Esp 1.466.257/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 24/09/2014; R Esp n"
1.266.798 / CE, 2a Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, D Je 25/04/2012).

10. É válida a aplicação do novo prazo de 5 anos às ações ajuizadas após o decurso da
"vacatio  legis"  de  120  dias  da  Lei  Complementar  n°  118/2005, ou  seja,  a  partir  de
09/06/2005 (STF,  R Esp repetitivo  n"  1.269.570/MG, ia  Seção,  Relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  DJe  04/06/2012;  STJ,  R  Esp  repetitivo  n"  1.269.570/MG, P  Seção,
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 04/06/2012).

11. No caso, considerando que a presente demanda foi ajuizada após 09/06/2005, de
rigor a aplicação do prazo prescricional quinquenal.

12. Os valores a serem compensados deverão ser corrigidos exclusivamente pela taxa
SEL1C, sem o acréscimo de qualquer outro índice, até porque este já aglutina os juros e a
correção monetária, o que está em conformidade com o entendimento adotado pelo Egrégio
Superior Tribunal de Justiça (R Esp repetitivo n" 1.111.175 / SP, ia Seção, Relatora Ministra
Denise Arruda, Me 91/07/2009).

13. Apelo da impetrante improvido. Apelo da União e remessa 6ficial parcialmente
providos. Sentença reformada, em parte.
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Ambas as partes opuseram embargos de declaração. Somente os aclaratórios da

contribuinte  foram parcialmente  acolhidos,  sem efeitos  infringentes,  para  corrigir  erro

material. A decisão foi assim ementada:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO MATERIAL DO
VOTO CONDUTOR - AUSÊNCIA DE OUTROS ERROS MATERIAL BEM COMO DE
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO  -  EMBARGOS  DA  UNIÃO
REJEITADOS  -  EMBARGOS  DA  IMPETRANTE  ACOLHIDOS  EM  PARTE,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Não houve, nas razões de apelo, qualquer pedido quanto ao adicional noturno, mas
o voto condutor, por equívoco, ao tratar dos adicionais de insalubridade e periculosidade,
mencionou o adicional noturno como se este fosse objeto do apelo.

2.  Trata-se  de  erro  material  do  voto  condutor,  que  pode  e  deve  ser  corrigido  via
embargos de declaração, passando o parágrafo a ter a seguinte redação: "E ponto pacifico na
doutrina e jurisprudência que as verbas trabalhistas objeto de discussão - (i) adicional de
periculosidade; e (h) adicional insalubridade; - possuem natureza salarial, razão pela qual
não prosperam as alegações recursais".

3. No mais, não há, no acórdão embargado, omissão, obscuridade ou contradição a
esclarecer via embargos de declaração, até porque restou claro que não houve afronta ao
disposto  nos  artigos  7",  inciso  XXII,  97,  103-A,  195,  inciso  I  e  parágrafo  5°,  e  201,
parágrafo 11, da Constituição Federal e nos artigos 22, inciso I, e 28, inciso I e parágrafo 9',
da Lei n° 8.212/91, no artigo 60, parágrafo 3', da Lei n°8.213/91, nos artigo 189, 192, 193 e
194 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo certo, por outro lado, que os embargos
declaratórios não podem ser acolhidos com o propósito de instaurar nova discussão sobre a
controvérsia  jurídica  já  apreciada,  e  ou com fim de prequestionamento,  se  não restarem
evidenciadas, como no caso, as hipóteses indicadas no art. 1022 do CPC/20I5.

3. Embargos da União rejeitados. Embargos da impetrantes acolhidos parcialmente,
sem efeitos infringentes.

Em  seu  recurso  especial,  interposto  com  fundamento  no  art.  105,  III, da

Constituição  Federal,  a  contribuinte  aduz,  em  síntese,  suposta  omissão  no  acórdão

recorrido não suprida com o julgamento dos embargos declaratórios. Quanto ao mérito,

alega que é indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a

título de salário maternidade, horas extras e adicionais de insalubridade/periculosidade.

Defende, ainda, ser indevido o reconhecimento da ausência de interesse de agir

relativo ao abono pecuniário de férias e, por fim, a ilegalidade da restrição imposta na

decisão recorrida no sentido de limitar a compensação somente com tributos da mesma

espécie. Na oportunidade, alegou violação dos seguintes dispositivos de lei federal: arts.

17, 1.022, II e 489, § 1°, IV, do CPC; arts. 22, I e 28,I, §9°, 7 da Lei n. 8.212/1991; art. 74

da Lei n. 9.430/1996; art. 2°, da Lei n. 11.457/2007.
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Contrarrazões às fls. 904-907.

Na sequência, foram os autos devolvidos ao órgão julgador para eventual juízo

de retratação ante o julgamento dos Temas de Repercussão Geral n. 985 e 72, quando

então foi proferido novo acórdão afastando a incidência da contribuição previdenciária a

cargo do empregador sobre o salário maternidade, além de reconhecida a legitimidade da

incidência sobre o terço constitucional de férias gozadas.

Por  fim,  foi  realizado  novo  juízo  de  retratação  positivo  (fls.  1.191-1.197)

apenas para adequar o julgamento à modulação de efeitos determinada pelo Supremo

Tribunal Federal no âmbito do Tema n. 985/STF.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço em

parte do recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento."

No  agravo  interno,  a  parte  recorrente  traz,  resumidamente,  os  seguintes

argumentos:

[...]
Na referida peça, a Agravante demonstrou, de forma clara e direta, que a controvérsia

devolvida a este E. Superior Tribunal de Justiça não envolve reexame de provas, mas sim a
correta definição jurídica dos pressupostos processuais, em especial do interesse de agir em
mandado de segurança de natureza tributária. Com efeito, não se está diante de discussão
acerca da existência, ou não, de recolhimento da contribuição previdenciária sobre o abono
pecuniário  de  férias,  mas  sim  da  definição,  em  plano  estritamente  jurídico,  acerca  da
necessidade — ou não — de tal comprovação para o reconhecimento do interesse de agir.
Trata-se, portanto, de típica questão de direito, consistente na interpretação do art. 17 e do
art.  19 do Código de Processo Civil  e dos requisitos de admissibilidade do mandado de
segurança, não havendo qualquer necessidade de incursão no acervo fático-probatório dos
autos, razão pela qual se revela manifestamente indevida a aplicação da Súmula nº  7/STJ.
Veja-se:

Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade. 
Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à declaração: 
I - da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma relação jurídica; 
II - da autenticidade ou da falsidade de documento.

[...]
 Ademais, conforme expressamente sustentado no Recurso Especial,  o interesse de

agir, em hipóteses como a presente, decorre do próprio direito ao provimento jurisdicional,
especialmente quando se busca afastar  exigência tributária reputada indevida,  bem como
assegurar o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente. Nesse contexto,
exigir a comprovação de recolhimento como condição para o reconhecimento do interesse de
agir implica indevida restrição ao direito de ação, sobretudo em se tratando de mandado de
segurança, em que é plenamente admitida a tutela preventiva voltada a afastar exigências
ilegais ou potenciais.
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[...]
Com efeito, a tese recursal foi construída justamente para demonstrar a violação ao

art. 74 da Lei nº  9.430/96, à luz das alterações promovidas pela Lei nº  10.637/2002 e da
unificação  da  administração  tributária  federal,  evidenciando  a  plena  possibilidade  de
compensação entre tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em
sentido diametralmente oposto ao entendimento adotado pelo acórdão recorrido. Para além
disso, a própria leitura do Recurso Especial evidencia, de forma inequívoca, que a matéria
foi  expressamente  enfrentada,  inclusive  com a  indicação  precisa  dos  dispositivos  legais
violados e a demonstração do desacerto do acórdão recorrido, afastando qualquer alegação
de ausência de impugnação específica.

[...]
Ressalte-se, ainda, que, embora a decisão agravada aponte a ausência de impugnação

quanto  à  inaplicabilidade  do  art.  74  da  Lei  nº  9.430/96 às  exações  de  natureza
previdenciária,  o  que  se  verifica,  na  realidade,  é  que  tal  fundamento  foi  expressamente
enfrentado nas razões do Recurso Especial, notadamente no item III.6 (e-STJ Fls. 823-828),
no  qual  a  Agravante  demonstra,  de  forma direta,  a  possibilidade  de  compensação  entre
tributos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  inclusive  após  a
unificação  dos  órgãos  arrecadatórios.  Dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em ausência  de
impugnação específica, mas, sim, em efetivo enfrentamento do fundamento apontado, o que
afasta a incidência da Súmula nº 283/STF.

[...]

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A  parte  agravante  repisa  os  mesmos  argumentos  já  analisados  na  decisão

recorrida.

De início, em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, não se

vislumbra a  alegada omissão pelo Tribunal  a  quo,  visto que o acórdão recorrido está

fundamentado  com  solução  jurídica  suficiente  para  a  resolução  da  demanda.  Nesse

panorama,  a  oposição  dos  embargos  declaratórios  caracterizou,  tão  somente,  a

irresignação  da  embargante  diante  de  decisão  contrária  a  seus  interesses,  o  que  não

viabiliza o referido recurso.

A  controvérsia  em  discussão  diz  respeito  à  incidência  de  contribuição

previdenciária,  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  horas  extras  e  adicionais  de

periculosidade/insalubridade, bem como se questiona o teor do acórdão recorrido quanto
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à ausência de interesse de agir relativo à incidência da referida exação sobre o abono

pecuniário  de  férias  e  à  compensação  do  indébito  somente  com  tributos  da  mesma

espécie.

No que se refere ao montante pago como horas-extras, este Tribunal Superior

fixou a seguinte tese por meio do julgamento do Tema Repetitivo n. 687: "As horas extras

e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se

sujeitam à incidência de contribuição previdenciária."

Ademais,  a  edição  da  Lei  n.  13.485/2017 não  culminou  na  alteração  do

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça na tese transcrita, tendo em vista

que esta Corte Superior mantém sólida sua jurisprudência por meio de julgados recentes

que reafirmaram a legitimidade da incidência das contribuições sociais após a vigência da

referida lei.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA.  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  AS
HORAS EXTRAS. LEGALIDADE. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A
MESMA  DECISÃO.  NÃO  CABIMENTO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  OFENSA
AOS  ARTS.  489,  1.022  E  1.030,  TODOS  DO  CPC/2015. ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO  DESTA
CORTE  SUPERIOR.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade e à preclusão consumativa, a
interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão judicial impede o
conhecimento daquele protocolizado por último.

2. A alegada violação aos arts. 489, § 1º, incisos I, IV, V e VI, 1.022, inciso II, e 1.030,
incisos I e II, todos do Código de Processo Civil de 2015, não merece prosperar, uma vez
que o pleito foi realizado de forma genérica, não tendo sido especificado, concretamente,
sobre quais questões teria a Corte de origem incorrido nos vícios de omissão, contradição ou
obscuridade, de maneira que se revela inadmissível o recurso especial no ponto, haja vista a
deficiência  em  sua  fundamentação,  conforme  jurisprudência  consolidada  na  Súmula  n.
284/STF.

3. Segundo o entendimento desta Corte Superior, incide a contribuição previdenciária
sobre os valores pagos a título de horas extras e de adicionais noturno, de insalubridade e de
periculosidade. Precedentes.

4. O acórdão recorrido, ao concluir pela legalidade da incidência da contribuição
sobre  as  horas  extras,  inclusive  no  período  posterior  à  publicação  da  Lei  n.
13.485/2017, em virtude da sua natureza remuneratória, está em consonância com o
entendimento desta Corte Superior, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso em comento.
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5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.832.214/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda

Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025-grifado.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DE  TESE  FIRMADA  EM  JULGAMENTO  DE  RECURSO
REPETITIVO.  AGUARDAR  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  DESNECESSIDADE.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, SAT/RAT E TERCEIROS. INCIDÊNCIA SOBRE
AUXÍLIO MORADIA, DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO  PAGOS  REGULARMENTE  OU  DE  FORMA  PROPORCIONAL,  NA
RESCISÃO  CONTRATUAL,  ADICIONAL  NOTURNO  E  ADICIONAL  PAGO  EM
TURNOS  FEITOS  AOS  DOMINGOS  E  FERIADOS,  HORAS  EXTRAS  E  SEU
ADICIONAL, FÉRIAS GOZADAS E HORAS DE SOBREAVISO. INCIDÊNCIA. BÔNUS
E PAGAMENTOS ESPECIAIS. ELEME NTOS DISTINTIVOS NÃO COMPROVADOS.
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO  IMPUGNADOS.  RAZÕES
RECURSAIS DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.

I  -  Este  Superior  Tribunal  tem  posicionamento  consolidado  segundo  o  qual  é
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação da tese firmada em sede de
recurso repetitivo ou de repercussão geral.

II - Encontra-se pacificado nesta Corte o entendimento segundo o qual incidem as
contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas a título de auxílio moradia, descanso
semanal remunerado, décimo terceiro salário pagos regularmente ou de forma proporcional,
na rescisão contratual, adicional noturno e adicional pago em turnos feitos aos domingos e
feriados, horas extras e seu adicional, férias gozadas e horas de sobreaviso.

III  -  Os  argumentos  apresentados  nas  razões  do  recurso  especial  destoam  da
fundamentação que aparelha o acórdão recorrido na solução das controvérsias atinentes à
ausência de comprovação dos elementos e traços distintivos dos pagamentos feitos a título
de bônus e pagamentos especiais. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no REsp n.  2.023.667/SP, relatora  Ministra  Regina Helena Costa,  Primeira

Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUNAL DE ORIGEM.  APLICAÇÃO
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do  CPC/73 e ratificada pelo novel
diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com
exclusividade  e  em caráter  definitivo,  proferir  juízo  de  adequação  do  caso  concreto  ao
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador
implantado pela Lei n. 11.672/2008.

Precedente:  Questão de  Ordem no Ag n.  1.154.599/SP, Rel.  Ministro  Cesar  Asfor
Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.

2.  A  Corte  de  origem  analisou  a  questão  acerca  da  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre as verbas recebidas a título de salário paternidade, adicionais de horas
extras, noturno e de periculosidade à luz do entendimento consolidado no julgamento dos
Temas 740, 687, 688 e 689/STJ (REsp n. 1.230.957/RS e REsp n. 1.358.281/SP), concluindo
pela  adequação do acórdão recorrido a  esses  precedentes,  razão pela  qual  prejudicada a
apreciação do apelo nobre nesses pontos, tendo em vista serem coincidentes com aquela
discutida no repetitivo.

3.Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n.  2.420.818/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS
(COTA  PATRONAL).  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONFORMIDADE  COM
PACÍFICO  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual incide a
contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a título de férias gozadas.
Precedentes.

3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de que, em
razão da natureza remuneratória,  incide a contribuição previdenciária sobre os adicionais
noturno,  de  periculosidade,  de  insalubridade  e  de  transferência;  as  horas  extras  e  seu
respectivo adicional. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp n.  2.088.189/PR, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira

Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

Outrossim,  não  prospera  a  tese  relativa  à  incidência  de  contribuição

previdenciária sobre os valores despendidos a título de adicional de insalubridade, haja

posto o julgamento do Tema Repetitivo n.  1.252,  por  meio do qual  se  entendeu pela

legalidade da cobrança da exação sobre a referida parcela salarial. Confira-se a ementa do

julgado mencionado:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL.  DISCUSSÃO  A  RESPEITO  DA  INCIDÊNCIA  OU  NÃO  SOBRE  O
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VERBA  DE  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. NATUREZA REMUNERATÓRIA DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE: INCIDÊNCIA DA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL
1. A presente discussão consiste em definir se a Contribuição Previdenciária, a cargo

da  empresa,  incide  ou  não  sobre  os  valores  despendidos  a  título  de  Adicional  de
Insalubridade.

2. A contribuição previdenciária devida pela empresa encontra-se prevista no art. 195,
I, "a", da CF, nos seguintes termos: "Art.

195.  A seguridade  social  será  financiada  por  toda  a  sociedade,  de  forma direta  e
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: a)
a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à
pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.".

3. A Constituição Federal também estabelece que "os ganhos habituais do empregado,
a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e
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consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei" (art. 201, §11, da
CF/88).

4. No âmbito infraconstitucional, a Lei 8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a
contribuição  previdenciária  a  cargo  da  empresa  é  de  "vinte  por  cento  sobre  o  total  das
remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados
empregados  e  trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestem  serviços,  destinadas  a  retribuir  o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços
efetivamente  prestados,  quer  pelo  tempo  à  disposição  do  empregador  ou  tomador  de
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de
trabalho ou sentença normativa" (Redação dada pela Lei 9.876, de 1999, grifos acrescidos).

5.  O  art.  28,  I,  da  Lei  8.212/1991, por  seu  turno,  traz  o  conceito  de  salário  de
contribuição para o empregado e trabalhador avulso como sendo "a remuneração auferida
em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados,
quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;"
(grifos acrescentados).

6. Diante disso, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a
incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que
não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp
1.230.957/RS, Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  DJe  18.3.2014,
submetido ao art. 543-C do CPC). Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza
remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve
integrar a base de cálculo da contribuição.

7. No caso em tela, verifica-se que o adicional de insalubridade está previsto no art.
189 da CLT, com a seguinte redação: "Art. 189 - Serão consideradas atividades ou operações
insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da
natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.".

8. A orientação pacífica das duas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ é no
sentido de que o Adicional de Insalubridade possui natureza remuneratória, sujeitando-se à
incidência  da  Contribuição  Previdenciária  patronal.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.
2.273.098/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/8/2023,
REsp 1621558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.02.2018, AgInt
no AREsp n. 2.171.888/ES, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de
29/6/2023, AgInt no AREsp n.  2.088.189/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe de 7.12.2023, AgInt no REsp n.  1.845.055/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, DJe de 15.3.2024, AgInt no REsp n.  1.815.315/SC, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26.3.2020, AgInt no AREsp n.  1.114.657/RR, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 28/6/2018 e AgInt nos EDcl no REsp n.
2.028.362/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27.6.2023.

9. Pontue-se, por fim, que o adicional de insalubridade não consta no rol das verbas
que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei
8.212/1991, uma vez que não é importância recebida a título de ganhos eventuais, mas, sim,
de forma habitual.

10. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência
de Contribuição Previdenciária a cargo da empresa sobre o Adicional de Insalubridade.

TESE JURÍDICA A SER FIXADA
11.  Proponho,  dessa  forma,  a  seguinte  tese  jurídica:  "incide  a  Contribuição

Previdenciária  patronal  sobre  o  Adicional  de  Insalubridade,  em  razão  da  sua  natureza
remuneratória".

SOLUÇÃO PARA O CASO CONCRETO
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12. No caso dos autos, cuida-se de Mandado de Segurança, no qual a impetrante pede
a exclusão das seguintes verbas da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal:
a) Auxílio-Natalidade; b) Horas Extras; c) Adicional Noturno; d) Adicional de Insalubridade
e Periculosidade; e) Dia do Trabalho; f) Licenças e Folgas Remuneradas; g) Adicional Por
Tempo de  Serviço;  h)  Biênio,  Triênio  e  Quinquênio;  i)  Horas  Justificadas;  j)  Adicional
Assiduidade;  k)  13º  Salário;  l)  Salário-Maternidade;  m)  Salário-Paternidade;  n)  Férias
(gozadas e indenizadas); o) Descanso Semanal Remunerado; e p) Faltas justificadas; com a
devida restituição/compensação.

13. No primeiro grau a ordem foi parcialmente concedida para afastar a incidência da
Contribuição Previdenciária Patronal sobre as Férias Indenizadas e o Auxílio-Natalidade. A
Corte de origem, por sua vez, reconheceu a ausência de interesse de agir do contribuinte
sobre  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  Férias  Indenizadas,  bem  como
reconheceu a ausência de tributação sobre o Salário-Maternidade, Auxílio-Natalidade e o
Adicional de Assiduidade.

14. A empresa E-HUB Consultoria, Participações e Comércio S.A.
apresentou Recurso Especial, no qual aponta que houve violação aos arts. 11, 22, I e

II, e 28 da Lei 8.212/1991; 214, I, do Decreto 3.048/1999; 457 e 458 da CLT; 26 e 26-A da
Lei  11.457/2007; 74 da Lei  9.430/1996; 8º da Lei  13.670/2018; e 3º da Lei  11.457/2007.
Pede a exclusão da incidência da contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: a)
Horas Extras; b) Adicional Noturno; c) Adicional de Insalubridade e Periculosidade; d) Dia
do Trabalho; e) Licenças e Folgas Remuneradas; f)  Adicional por Tempo de Serviço; g)
Biênio, Triênio e Quinquênio; g) Horas Justificadas; i) 13º Salário; j) Salário-Paternidade; k)
Férias (gozadas e indenizadas;

l) Descanso Semanal Remunerado; e m) Faltas justificadas. Sustenta que as verbas
supramencionadas não correspondem a contraprestação de serviço realizado, mas, sim, a um
acréscimo  financeiro  de  forma  a  compensar  desgaste  ou  risco  durante  o  exercício  da
atividade de trabalho.

15. Contudo, o acórdão de origem está em consonância com o entendimento desta
Corte Superior de que incide contribuição previdenciária patronal sobre as referidas verbas,
em razão da sua natureza remuneratória. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.420.818/RS, Rel.
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 11.4.2024;

AgInt no REsp n. 1.987.576/RS, Rel. Ministro Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de 12.8.2022; REsp n. 1.553.949/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe  de  18.11.2015;  AgInt  no  AREsp  n.  1.380.226/RJ, Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe de 16.4.2019; REsp n. 1.843.963/RN, Rel. Ministro Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de  12.5.2020;  AgInt  no  AREsp  n.  2.167.042/SP, Rel.
Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,  DJe  de  25.4.2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.171.888/ES, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 29.6.2023; e
AgInt no AREsp n. 2.162.430/PE, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
DJe de 18.10.2023.

CONCLUSÃO
16. Recurso Especial não provido.
(REsp n.  2.050.498/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado

em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024.)

Em conformidade,  não comporta conhecimento a alegação de existência de

interesse  de  agir  referente  à  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o  abono

pecuniário de férias, uma vez que o acórdão recorrido foi expresso ao consignar que o

recorrente não comprovou a efetiva cobrança, por parte da União, sobre tais pagamentos,
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os quais, por força de lei, não integram o salário-de-contribuição. Confira-se o seguinte

trecho da decisão recorrida (fl. 686):

Dos valores pagos a titulo de abono de férias previsto nos arts. 143 e 144 da CLT -
Não incidência da contribuição previdenciária (Art. 28, § 9°, alínea "e", da Lei n° 8.212/91 -
Ausência de interesse de agir.

Nos termos do artigo 28, parágrafo 9', da Lei if  8212/91, não integram o salário de
contribuição os pagamentos a título de "abono de férias na forma dos artigos 143 e 144 da
CLT" (alínea "e", item "6").

Assim,  se  a  lei  já  estabelece  que  as  referidas  verbas  não  integram  o  salário-de-
contribuição, ausente o interesse de agir, até porque não há, nos autos, prova de que a União
vem exigindo o recolhimento da contribuição previdenciária sobre tais pagamentos, ou de
que o contribuinte a recolheu equivocadamente.

Nesse contexto, para se alcançar posição diversa daquela firmada pela Corte

local, seria necessário ter-se promovido o reexame do acervo fático-probatório contido

nos autos, o que se encontra vedado ante à incidência do óbice contido na redação da

Súmula n. 7/STJ.

Por  fim,  com  relação  à  limitação  da  compensação  a  ser  realizada  pelo

contribuinte, o acórdão recorrido assim entendeu (fls.694-695):

E, conforme entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a compensação
deverá ser realizada de acordo com o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da
demanda, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os
requisitos próprios (REsp repetitivo n" 1.137.7381SP, la Seção, Relator Ministro Luiz Fux,
DJe 01/02/2010; AgRg no R Esp n" 998.419 / MG, P Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe
27/05/2009; EREsp n° 488.992 / MG, P Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ
07/06/2004, pág. 156).

No caso concreto, a demanda foi ajuizada em 08/06/2010 e, para a compensação, o
regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda era aquele previsto no artigo 89
da Lei n°8.212/91, com redação dada pela Medida Provisória n°449/2008, convertida na Lei
n° 11.941/2009, e nos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa if 900/2008, sendo inaplicável
a  limitação  prevista  no  parágrafo  3°  do  artigo  89  da  Lei  n°  8212/91, que,  antes  do
ajuizamento da ação, já havia sido revogado pela Medida Provisória if 449/2008, convertida
na Lei if 11941/2009.

E os créditos relativos a contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente ora
reconhecidos  só  poderão  ser  compensados  com contribuições  previdenciarias  vincendas,
pois, apesar de a Lei if 11.457/2007 ter unificado os órgãos de arrecadação federais, deixou
expresso,  em  seu  artigo  26,  que  o  artigo  74  da  Lei  til°  9.430/96 -  que  autoriza  a
compensação  de  débitos  próprios  relativos  a  l  quaisquer  tributos  e  contribuições
administrados por aquele órgão - é inaplicável às nações de natureza previdenciária, antes
administradas pelo INSS (AgRg no REsp 1.466.257/RS, 1' Turma, Relator Ministro Sérgio
Kukina,  DJe  24/09/2014;  REsp  n°  1.266.798  /  CE,  2  Turma,  Relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, D Je 25/04/2012).
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Assim, incide ao caso, por analogia, o óbice da Súmula n. 283/STF, tendo em

vista não ter o recorrente impugnado, em suas razões recursais, os fundamentos utilizados

pelo Tribunal de origem para afastar a pretensão recursal, especialmente no que tange à

inaplicabilidade do art. 74 da Lei n.  9.430/1996 às exações de natureza previdenciária,

ainda que após a unificação dos órgãos de arrecadação federais.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.260.501 / SP

Número Registro: 2026/0066129-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00125127720104036100 125127720104036100 201061000125125 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOTORANTIM S.A 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES - SP137881

PAULO AYRES BARRETO - SP080600
SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO - SP246822

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOTORANTIM S.A 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES - SP137881

PAULO AYRES BARRETO - SP080600
SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO - SP246822

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59262950 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2026 00:43:18
Código de Controle do Documento: 67790e3f-ea40-4a7e-827c-0529904805dc


